
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.197 - MS (2014/0146060-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALINE PAULA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 386, III, DO CPP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte. 
2. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem ser analisadas 
as circunstâncias específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
3. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.197 - MS (2014/0146060-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALINE PAULA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por ALINE PAULA DO 

NASCIMENTO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, III, DO CPP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 541/549) 

Em seu agravo regimental, acostado às fls. 554/560, a agravante sustenta que 

manifestou-se acerca de todos os pontos da decisão que não admitiu o Recurso Especial.

Alega, ainda, que "quanto à alegação de que analise do recurso demandaria 

reexame de provas, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, bem assim nossa Corte 

Suprema tem analisado a aplicação do princípio da bagatela em inúmeros casos".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.197 - MS (2014/0146060-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 386, III, DO CPP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte. 
2. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem ser analisadas 
as circunstâncias específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
3. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, conforme se explicitou na decisão agravada, verifica-se que não 

foram impugnados todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, 

porquanto a agravante não rebateu especificamente os argumentos atinentes ao óbice 

constante no enunciado 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, fundamentos, estes, 

também utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o apelo especial. 

Assim, ao deixarem de infirmar os fundamentos do juízo de admissibilidade 

realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o enunciado 182 da Súmula desta Corte, 

verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo em recurso especial que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008).

Ainda que assim não fosse, a insurgência também não prosperaria. Com efeito, 

conforme explicitado no decisum agravado, pela leitura da pretensão recursal, observa-se que 

a análise de eventual ofensa ao artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal 

demandaria, necessariamente, o revolvimento dos fatos e das provas carreadas aos autos, 
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procedimento sabidamente inviável na instância especial.

De fato, é de se atentar que a matéria referente à aplicação ou não do 

princípio da insignificância aproxima-se mais do plano dos fatos que do plano do direito, ou 

seja, é preponderantemente fática, cabendo ao aplicador da lei fazer um cotejo 

fático-probatório a fim de aferir seu cabimento.

Para incidência do instituto em tela, necessário aferir-se, nos termos do que já 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, "a mínima ofensividade da conduta do agente, a 

nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 

e a inexpressividade da lesão jurídica provocada", fatores esses que só podem ser analisados 

casuisticamente. Confiram-se os seguintes julgados:

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FURTO. VALOR 
SUBTRAÍDO IRRISÓRIO. OCORRÊNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Quanto à incidência do princípio da insignificância, sua 
incidência, contudo, requisita a mínima ofensividade da conduta do agente, 
a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, como na lição do Excelso Supremo Tribunal Federal (HC nº 
84.412/SP, Relator Ministro Celso de Mello, in DJ 19/11/2004). 2. Neste 
caso, não há nenhuma ameaça à segurança jurídica, tampouco afronta à 
critérios axiológicos elementares. A aplicação do princípio da 
insignificância, in casu, também não está sendo utilizada como hipótese 
supra-legal de perdão judicial calcada em exegese ideologicamente classista, 
conforme advertência do Ministro Felix Fischer. 3. Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1054937/RS, Rel. Min.  JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 08/09/2008).

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO. 
DIREITO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO, 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE E 
EXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. ORDEM 
DENEGADA. 1. O poder de resposta penal, positivado na Constituição da 
República e nas leis, por força do princípio da intervenção mínima do 
Estado, de que deve ser expressão, '(...) só vai até onde seja necessário 
para a proteção do bem jurídico. Não se deve ocupar de bagatelas' (in 
Francisco de Assis Toledo, Princípios Básicos de Direito Penal). 2. O 
princípio da insignificância é, na palavra do Excelso Supremo Tribunal 
Federal, expressão do caráter subsidiário do Direito Penal, e requisita, para 
sua aplicação, a presença de certas circunstâncias objetivas, como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 3. Ordem denegada". 
(HC 42.230 / MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ 22.04.2008).
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 

2º, II, DO CP. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
SENTENÇA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. MENOR PARTICIPAÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. I – (...). V - Na aplicação do princípio da 
insignificância devem ser considerados o tipo de injusto e o bem jurídico 
atingido. O objeto material, aí, nem sempre é decisivo mormente em se 
tratando de crime complexo em sentido estrito. Ainda que se considere o 
delito como de pouca gravidade, tal não se identifica com o indiferente 
penal se, como um todo, observado o binômio tipo de injusto/bem jurídico, 
deixou de se caracterizar a sua insignificância. Writ denegado". (HC 
52936/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ 15.05.2006).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
COMPORTAMENTO SOCIALMENTE REPROVÁVEL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1. 
A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar os bens jurídicos 
mais relevantes. Em decorrência disso, a intervenção penal deve ter o 
caráter fragmentário, protegendo apenas os bens jurídicos mais importantes 
e em casos de lesões de maior gravidade. 2. O princípio da insignificância 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de uma mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada 
(precedentes HC 84.412, STF, Rel. Min. Celso de Mello). 3. Se parece 
claro que o furto de algumas barras de ferro não ensejaria o acionamento 
da máquina jurídico-penal do Estado, pela inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, por outra volta, não se deve olvidar que tal conduta se mostra 
bastante reprovável, sob o ponto de vista de sua repercussão social. 4. 
Recurso improvido". (RHC 16425 / SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, DJ 13.12.2004). 

No presente caso, constata-se que a controvérsia restou suficientemente 

analisada e valorada pelas instâncias ordinárias. Nesse contexto, rever o acórdão recorrido, no 

sentido da existência, ou não, das circunstâncias que autorizariam a aplicabilidade do princípio 

da insignificância, implicaria em necessário revolvimento de matéria fático-probatória. 

Evidente, portanto, a incidência do enunciado 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

a impedir o especial, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial". Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - REEXAME DE 
PROVA - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 07 DO STJ - DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. 1. A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial, consoante dispõe a Súmula 
07 desta Corte. 2. De outro lado, esta Turma, na esteira da decisão 
recorrida, tem entendido, reiteradamente, que, a teor do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, não basta a simples transcrição de ementas para 
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apreciação da divergência jurisprudencial, devendo ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais de tais julgados ou, 
ainda, citado repositório oficial de jurisprudência. Logo, como isso não 
ocorreu, impossível conhecer da via excepcional sob este prisma. 3. 
Precedentes. 4 Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 449.971/RS, 
Rel. Ministro  JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, julgado em 
23/03/2004, DJ 24/05/2004 p. 325).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA INADMISSÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. ECA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA MAIS 
BRANDA. SÚMULA 7/STJ. DESPROVIMENTO. 1. A Corte a quo 
concluiu, com fundamento nas provas carreadas dos autos que, no caso, 
inobstante aplicadas medidas socioeducativas brandas - remissão e 
prestação de serviços à comunidade -, o ora agravante as descumpriu, o 
que ensejou a imposição da medida de internação. Tal aplicação também se 
deu em razão da gravidade do delito praticado - com ameaça à vítima e 
emprego de arma de fogo -, e da propensão do menor à prática de atos 
infracionais contra o patrimônio, de modo que, como salientado na decisão 
agravada, rever tal entendimento demandaria necessariamente reexame do 
material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial. 2. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag nº 
991.990/RS, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
de 4/5/2009).

"PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO. EXCLUSÃO. ELEMENTO 
SUBJETIVO DA CONDUTA. INVIABILIDADE. 1. No âmbito do recurso 
especial, mostra-se descabida a análise da existência de culpa e do nexo de 
causalidade entre a conduta e o resultado típico, por força da Súmula 7 do 
STJ. 2. Agravo interno improvido." (AgRg no Ag 873.337/PA, Rel. Min.  
JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA 
TURMA, DJ 25.02.2008).

"Recurso especial. Improcedência da alegação de ofensa aos arts. 381, 
III, e 619 do Cód. de Pr. Penal. Acórdão devidamente fundamentado e 
não-omisso. Alegação de inocência. Reexame de fatos e provas 
(impossibilidade). Súmula 7. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 
613.894/SP, Rel. Min.  NILSON NAVES, SEXTA TURMA, DJ 
20.02.2006).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. A alegação de violação ao art. 386, VI do 
CPP, envolvendo a existência de provas suficientes para a condenação 
depara com o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 611539/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, DJ 16.05.2005).

Ademais, nos termos do assentado no decisum vergastado,  no que concerne 
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ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que a 

recorrente não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que a agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

e nem comprovou a similitude fática entre os julgados ditos divergentes. Dessa forma, o 

recurso não merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
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4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0146060-0 AREsp 531.197 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002791-732008.8.12.0026/50002  00027917320088120026  0002791732008812002650002  
201401460600  26080027917  27917320088120026  27917320088120026500

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE PAULA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE PAULA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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